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Consumidor, se comparado ao Código Civil revogado, a lei nova 
é aplicada a partir da sua entrada em vigor, a não ser que o 
período faltante para a consumação da prescrição pela lei velha 
seja menor. Cita-se novamente Câmara Leal a esse respeito:

 “O critério da lei nova só é aplicado ao prazo desde a data 
da sua vigência, de modo que o novo prazo corre sempre 
desta data, como se a prescrição nela recomeçasse. Mas, 
se, contado o prazo da lei antiga, sua consumação se vies-
se a dar antes de esgotado o novo prazo, contado pela lei 
nova, a prescrição se consumaria na conformidade da lei 
antiga, deixando-se, portanto, de aplicar a ela a nova lei.”6

Esse entendimento foi amplamente aplicado pela 
jurisprudência, sendo inclusive objeto da súmula 445 do 
Supremo Tribunal Federal, de seguinte teor: “A Lei 2.437, de 
7.3.55, que reduz prazo prescricional, é aplicável às prescrições 
em curso na data de sua vigência (1.1.56), salvo quanto aos 
processos então pendentes” (grifamos). Atualmente, encontra-
se positivado no Art. 2.028, do Código Civil em vigor.

Portanto, em casos de fato do produto ou serviço, o 
prazo de cinco anos previsto no Art. 27, do Código de Defesa 
do Consumidor será aplicável a partir da entrada em vigor 
desse diploma (1991), a não ser que os princípios de direito 
intertemporal acima enunciados fundamentem a aplicação do 
prazo previsto na lei antiga. 

Conclusão 
Destarte, o prazo de cinco anos previsto no Código de 

Defesa do Consumidor incide nas demandas que pleiteiam 
reparação por acidente de consumo (fato do produto ou do 
serviço, artigos 12 e 14, do Código de Defesa do Consumidor), 
não encontrando aplicação o prazo de vinte anos previsto no 
Código Civil revogado, salvo as restritas hipóteses de incidência 
em razão de direito intertemporal. 

Aliás, é por conta do direito intertemporal que a discussão 
ilustrada neste artigo ainda tem relevância prática, mesmo diante 
da revogação do Código Civil de 1916. O Art. 2.028 do Código 
Civil vigente dispõe que “serão os da lei anterior os prazos, quando 
reduzidos por este Código, e se, na data da sua entrada em vigor, 
já houver transcorrido mais da metade do tempo estabelecido na 
lei revogada”. O Código Civil entrou em vigor no dia 11 de janeiro 
de 2003 e estabeleceu o prazo prescricional de três anos para a 
reparação civil (Art. 206, §3º, V). 

Em sendo assim, não fosse a especialidade do prazo 
prescricional previsto no Código de Defesa do Consumidor, aqui 
demonstrada, as ações nas quais o dano ocorreu antes de 11 
janeiro de 1993 ainda teriam o prazo disciplinando pelo Código 
Civil anterior (pois entre a data do dano e a entrada em vigor do 
Código atual transcorreram mais de 10 anos, que é metade do 
prazo estabelecido no Código revogado). 

Todas as ações em que os danos ocorreram até dezembro 
de 1990 já estão prescritas pelo prazo vintenário (prescreveram 
até dezembro de 2010). Ações regidas pela lei comum em 
que o dano ocorreu entre janeiro de 1991 e 10 de janeiro de 
1993 sofrem incidência do prazo vintenário e prescreverão 
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NOTAS

entre janeiro de 2011 e 10 de janeiro de 2013. Portanto, ainda, 
podem existir ações indenizatórias em curso que não estariam 
prescritas pelo Art. 177, do Código Civil revogado, mas, que se 
versarem sobre fato do produto ou serviço, deverão ter o prazo 
regulado pelo Art. 27 do Código de Defesa do Consumidor 
pelas razões discorridas neste trabalho. 

As ações que não versam sobre fato do produto ou serviço, 
em que o dano ocorreu a partir de 11 de janeiro de 1993 até a 
11 de janeiro de 2003 (quando entrou em vigor o Código Civil 
atual), prescreveram em 11 de janeiro de 2006, três anos após 
a entrada em vigor do referido Código, já que entre a data do 
dano e a sua entrada em vigor decorreu menos da metade do 
prazo previsto na lei revogada. Aplica-se, por isso, o Código Civil 
vigente, contando-se do prazo prescricional de três anos a partir 
da sua entrada em vigor, segundo entendimento jurisprudencial 
consolidado e enunciados 507 e 2998 do CEJ). 

Para esse período, no caso de ações que versam sobre fato de 
o produto ou serviço, o prazo é de cinco anos (Art. 27, do CDC) 
contado da data conhecimento do dano e da autoria, uma vez que o 
Código de Defesa do Consumidor entrou em vigor em 1991.
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Em recente julgamento realizado em 22 de março de 
2011 (REsp 1.195.995/SP — Informativo no 467), a 3a 
Turma do STJ apreciou uma questão delicada, até en-
tão inédita na Corte, que envolve o tema dos direitos 

fundamentais e a amplitude conferida pelo ordenamento jurídico 
ao direito à intimidade.

O caso submetido à Corte refere-se a uma ação indenizatória 
proposta em face de hospital, em que alegou o autor que um 
preposto da instituição, de forma negligente, realizou exame 
anti-HIV não solicitado, cujo resultado foi positivo, causando-lhe, 
assim, dano moral, com manifesta violação de sua intimidade.

A tese que acabou por prevalecer, contudo, ficando vencida 
a relatora, ministra Nancy Andrighi, considerou que o suposto 
direito à intimidade do indivíduo sucumbiria a um direito maior: o 
direito à vida longeva e saudável. Argumentou-se que a garantia 
de tal direito somente foi possível após a revelação ao paciente 
da informação sigilosa a respeito de seu verdadeiro estado de 
saúde. Seria essa a melhor solução para o caso?

Uma análise da jurisprudência recente do STJ revela a 
existência de precedentes na Corte no sentido do cabimento da 
indenização por danos morais nas hipóteses do chamado “falso 
positivo”. O argumento comumente utilizado é o de que o dever 
de reparar o dano advém do defeito na prestação de um serviço 
de caráter público. São exemplos dessa tese as decisões tomadas 
no REsp 1.071.969/PE e no REsp 708.087/PE, dentre outras. 

As indagações que se colocam residem no problema da ética 
e do Direito. Afinal, no caso de exame de sangue não solicitado, 
configuraria a divulgação de seu resultado ao paciente um 
serviço defeituoso? Ou seria o caso de se considerar ausente a 
própria configuração do dano moral, presente o dever ético do 
médico de comunicar ao paciente sua real condição de saúde?

Se por um lado parece razoável a tese de se estar 
oportunizando ao indivíduo maiores chances de sobrevida, além 
de se estar protegendo indiretamente a saúde de terceiros, por 
outro aspecto, poder-se-ia ponderar até que ponto assistiria ao 
indivíduo o direito de nada saber a respeito de seu verdadeiro 

estado de saúde em nome de uma vida mais curta, porém sem 
preocupações. Nesse sentido, as ponderações colhidas de 
acórdão da própria 3a Turma do STJ, de relatoria da Ministra 
Nancy Andrighi: “A descoberta, por qualquer ser humano, de 
sua condição de portador do vírus do HIV é extremamente 
dolorosa. A dor, porém, aumenta se tal descoberta se dá por 
ocasião de exames de rotina” (REsp 1.049.189/SP).

Certamente, todas essas questões são tormentosas e, ao que 
tudo indica, estão longe de estar pacificadas pela jurisprudência, 
na medida em que ainda não chegaram aos órgãos colegiados mais 
representativos das Cortes Superiores de Justiça, como o são as 
Seções e a Corte Especial do STJ, assim como o Plenário do STF.

A decisão do STJ suscita, assim, um debate que precisa ser 
aprofundado por toda a sociedade civil, por profissionais da saúde e 
por juristas, não devendo ficar restrita ao âmbito judiciário.
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